
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Terça-feira 

19 de 

Dezembro 

de 2023 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

A Corregedoria-Geral de Justiça do Pará, que tem à frente o desembargador 

José Roberto Pinheiro Maia Bezerra Júnior, se reuniu com Corregedores do 

Ministério Público estadual, da Polícia Militar e da Polícia Civil e com o 

subcomandante do Corpo de Bombeiros Militar, na manhã desta segunda-feira, 

18, no anexo I ao prédio-sede do Tribunal de Justiça do Pará (TJPA). 

O objetivo da reunião foi a busca por uma Cooperação técnica entre os órgãos 

para permitir o acesso dos  juízes criminais do Estado com competência para 



 

 

receber Inquéritos Policiais e procedimentos investigatórios criminais (PICs) a 

informações sobre a instauração desses procedimentos. 

A cooperação observa a diretriz estratégica n. 4/2023, da Corregedoria Nacional 

de Justiça, e a Diretriz Estratégica no. 3/2024, que tratam sobre fluxos para 

juízes(as) criminais terem acesso a essas informações. Considerando que o 

controle da legalidade cabe ao Judiciário, as informações sobre a instauração de 

qualquer investigação criminal serão da competência do Juiz das Garantias, a 

ser implementado conforme dispõe o art. 3º Inc. B do Código de Processo Penal 

(CPP), introduzido pela lei 13964/2019, conhecida como pacote anticrime. 

O encontro teve a participação da juíza auxiliar da Corregedoria do TJPA, Mônica 

Maciel Fonseca, do corregedor do Ministério Público Sérgio Tiburcio dos Santos 

Silva. Participaram também o DPC chefe de Gabinete da Delegacia Geral da 

Polícia Civil, Delegados da Polícia Civil das áreas de Planejamento Estratégico, 

de Informática e Estatística da PC, Diretor da Divisão de Correição da Polícia 

Civil, Delegadas Coordenadoras da capital e RMB e do interior, servidor 

secretário do Fórum criminal da capital Benjamin Lima e de servidor da TI do 

MP. 

Na ocasião, os representantes dos órgãos presentes apresentaram ao 

corregedor-geral de justiça seus sistemas de inclusão e acompanhamento de 

inquéritos policiais e de PICs e falaram sobre a possibilidade de 

interoperabilidade dos sistemas entre os órgãos e o TJPA, ou o cadastramento 

pela PC e pelo MP de informação sobre a instauração de inquéritos policiais e 

PlCs no sistema Processo Judicial Eletrônico (PJE), para acesso dos juízes 

competentes. 

O coordenador de Indicadores e Metas do TJPA, Gleison Gomes, do 

Departamento de Planejamento Gestão e Estatística do TJPA, apresentou o 

Painel de acompanhamento de Procedimentos investigatórios, criado a pedido 

da Corregedoria-Geral do TJPA, a ser disponibilizado no site da Corregedoria e 

demonstrou alguns indicadores referentes aos procedimentos criminais aos 

presentes, disponíveis na ferramenta. 



 

 

Algumas sugestões foram acolhidas por todos, como a criação de um grupo de 

WhatsApp entre as Corregedorias para a troca de informações sobre as 

providências deliberadas, diálogo entre os setores de Tecnologia da Informação 

dos órgãos e a inclusão de outros dados/informações no Painel de 

Acompanhamento de Procedimentos Investigatórios desenvolvido pelo DPGE, a 

pedido da CGJ. 

A Polícia Civil também fará um levantamento de todos os inquéritos policiais 

instaurados e pendentes, desde 2019, que deverão ser lançados no sistema PJe 

e informados à Corregedoria-Geral de Justiça, no prazo de até 90 dias. Sobre os 

PICs, o MP se comprometeu a realizar um levantamento célere e encaminhar o 

quanto antes, considerando o prazo que havia sido estabelecido em decisão do 

STF. 

Fonte: TJPA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.tjpa.jus.br/PortalExterno/imprensa/noticias/Informes/1687188-reuniao-define-metodos-para-acompanhamento-de-procedimentos-investigatorios.xhtml


 

 

 

Em audiência de custódia realizada por volta de 12h desta terça (19) no Fórum 

de Santarém, no oeste do Pará, a justiça decidiu por manter a prisão dos policiais 

penais presos na noite de segunda (18). 

De acordo com a decisão, Adailson Silva Abreu e Reinaldo dos Santos foram 

ouvidos acompanhados dos seus advogados e de uma promotora de justiça. O 

juiz Gabriel Veloso falou ao g1 sobre a manutenção da prisão dos policiais 

penais. 



 

 

“Foram avaliadas as condições pessoais e como ocorreu a prisão. Foi mantida 

a prisão dos dois e por serem policiais penais e diante da inexistência de local 

apropriado para manutenção da prisão deles em Santarém, já foi determinada a 

transferência dos dois para Belém onde vão responder todo o processo, por 

enquanto, presos”, explicou Gabriel Veloso. 

Ainda segundo o juiz, a presença dos requisitos necessários e inexistência de 

novidades até o momento da audiência, foram os condicionantes necessárias 

para a decisão de manter a prisão dos policiais penais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

A Delegacia de Homicídios da Polícia Civil em Santarém, oeste do Pará, está à 

frente da "Operação Paz - Dia D," que acontece em todo o país com o objetivo 

de cumprir mandados de prisão. A ação, integrada pela Polícia Civil do Estado 

do Pará, tem como foco principal o combate aos crimes de tráfico de drogas e 

homicídios. 

A delegada responsável pela operação, Raissa Beleboni, explicou ao g1 que 

foram selecionados cerca de 20 mandados de prisão, sendo priorizados os casos 

relacionados aos crimes de homicídios. 

https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/cidade/santarem/


 

 

Até o momento, os resultados parciais da operação incluem o cumprimento bem 

sucedido de um mandado e a prisão em flagrante de duas pessoas por tráfico 

de drogas, mesmo sem mandados contra elas. 

A equipe montou uma operação estratégica, dividida em quatro equipes, com 

aproximadamente 16 policiais civis empenhados na missão ao longo do dia. 

"Até o momento, tivemos êxito no cumprimento de um mandado. Algumas 

diligências foram realizadas, mas as pessoas não foram localizadas. No início 

da operação, também efetuamos prisões em flagrante por tráfico de drogas. Ao 

longo do dia, continuaremos cumprindo os mandados", afirmou Raissa Beleboni. 

As prisões e os procedimentos de flagrante estão sendo realizados na Unidade 

Integrada ParáPaz (UIP) do bairro Santarenzinho. 

A operação conta com o apoio de diversas divisões da Polícia Civil, incluindo a 

Delegacia Fluvial, a Superintendência e a Delegacia de Repressão a Roubos. 

 

*Colaborou Ulisses Farias, da TV Tapajós; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

Os órgãos que compõem o Poder Judiciário paraense começam a entrar em 

recesso nesta semana, com retorno previsto para o início de janeiro. Enquanto 

muitas ações ficam suspensas nesse intervalo, outras continuam em pleno 

funcionamento, mas em regime de plantão. A reportagem do Grupo Liberal 

entrou em contato com os principais órgãos do Estado para saber mais detalhes. 

O Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1), por exemplo, entra em 

recesso nesta quarta-feira (20) e retorna no dia 7 do mês que vem. Durante esse 

período, haverá plantão judicial. Segundo uma portaria publicada pelo órgão, o 



 

 

juiz de plantão tomará conhecimento das matérias relacionadas a: pedidos de 

habeas corpus e mandados de segurança; apreciação de pedidos de concessão 

de liberdade provisória e expedição de alvarás de soltura; comunicações de 

prisão em flagrante; decretação de prisão preventiva ou temporária, em caso de 

justificada urgência; pedidos de busca e apreensão de pessoas, bens ou valores; 

tutela de urgência; e medidas urgentes. 

O expediente forense no Tribunal de Justiça do Estado do Pará (TJPA), por sua 

vez, fica suspenso de 20 de dezembro a 6 de janeiro de 2024, sem prejuízo 

do plantão judicial e dos serviços essenciais, conforme portaria. As unidades 

judiciárias prestam atendimento em regime de plantão, e os prazos processuais 

e a publicação de acórdãos, sentenças e quaisquer outras decisões, bem como 

a intimação de partes e advogados, ficam suspensos nesse período, exceto em 

relação aos feitos urgentes previstos em lei. Já as unidades administrativas com 

serviços essenciais funcionam com servidores em escala de revezamento. 

No caso do Ministério Público do Estado do Pará (MPPA), o funcionamento 

em regime de plantão será entre os dias 20 de dezembro e 7 de janeiro, tanto na 

capital como no interior do Estado. Nesse período, o órgão atenderá ao público 

externo, no horário de 8h às 14h, conforme estabelece Resolução do Colégio de 

Procuradores de Justiça, que adequa o plantão ao horário de expediente 

forense. 

Já a Defensoria Pública do Estado do Pará (DPE-PA) ficará de recesso entre 20 

de dezembro e 6 de janeiro do ano que vem e, durante esse período, as 

atividades da instituição funcionarão em regime de plantão com os seguintes 

serviços: na área cível, com busca e apreensão, mandado de segurança, 

medidas cautelares, pedido de medicamento ou internação hospitalar, 

justificativa de pagamento de pensão e corte de fornecimento de energia elétrica; 

na área criminal, audiência de custódia, pedido de liberdade provisória, habeas 

corpus, permissão de saída para tratamento médico e exame de corpo de delito. 

Na Ordem dos Advogados do Brasil - Seção Pará (OAB-PA), o recesso será do 

dia 21 de dezembro ao dia 03 de janeiro, de acordo com a Portaria N° 1012. Os 



 

 

prazos administrativos e disciplinares ficam suspenso até 20 de janeiro. Porém, 

o Plantão (24h) da Comissão de Defesa das Prerrogativas será mantido.  

Quanto ao Tribunal Regional Eleitoral do Pará (TRE-PA), as atividades serão 

pausadas entre 20 de dezembro e 08 de janeiro. Nesse intervalo, os cartórios 

das Zonas Eleitorais da capital e do interior do Estado, o Núcleo de Atendimento 

ao Eleitor, as Centrais de Atendimento ao Eleitor e os Postos de Atendimento ao 

Eleitor funcionarão para atendimento ao público no horário de 08h às 12h. Na 

sede do Tribunal, em Belém, os serviços essenciais, como corregedoria, 

ouvidoria eleitoral e cartórios, também estarão funcionando em regime de 

plantão. 

Por fim, o Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região (TRT-8) entrará em 

recesso a partir da próxima quarta-feira (20) e seguirá até o dia 06 de janeiro. 

Nesse período, as demandas atendidas serão somente as urgentes, com o 

plantão. As atividades retornarão no dia 08 de janeiro. 

Funcionamento no Judiciário do Pará: 

TRF1: 

Recesso: 20/12 a 7/01 

Atividades em sistema de plantão 

TJPA: 

Recesso: 20/12 a 6/01 

Atividades em sistema de plantão 

MPPA: 

Recesso: 20/12 a 7/01 

Plantão criminal: (91) 98871-2099 / 4006-3458 

Plantão cível: (91) 98871-2136 / 4006-3458 

Plantão infância: (91) 98871-2107 / 3272-2400 



 

 

DPE-PA: 

Recesso: 20/12 a 6/01 

Atividades em sistema de plantão 

Plantão cível: (91) 98154-5300 (WhatsApp) 

Plantão criminal: (91) 98128-8840 (Whatsapp) 

OAB-PA: 

Recesso: 21/12 a 03/01 

Plantão (24h) da Comissão de Defesa das Prerrogativas. Contatos: (91) 99207-

8221 e prerrogativas@oabpa.org.br 

TRE-PA: 

Recebesso: 20/12 a 08/01 

Os cartórios das Zonas Eleitorais da capital e do interior do Estado, o Núcleo de 

Atendimento ao Eleitor, as Centrais de Atendimento ao Eleitor e os Postos de 

Atendimento ao Eleitor funcionarão para atendimento ao público no horário de 

08h às 12h. 

TRT-8: 

Recesso: 20/12 a 06/01 

Durante o período ficam suspensos os prazos processuais. 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 


